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RESUMO

Objetivo: Analisar a organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas frente à pandemia da COVID-19. Método: Trata-se de um estudo exploratório

descritivo com abordagem qualitativa, com 79 profissionais dos Centros de Atenção

Psicossocial Álcool e Drogas de Porto Alegre. A coleta de dados foi realizada on-line ou

presencial. Foi analisada a questão: descreva quais foram as estratégias de trabalho

introduzidas/implantadas no CAPS, tendo em vistas a pandemia COVID-19. Para a análise de

dados foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Observa-se nas respostas dos

profissionais às medidas adotadas devido a pandemia, aderindo aos planos de contingência e

medidas de contenção da COVID-19, transferindo as atividades de presencial para on-line e

mantendo a unidade de portas abertas. Considerações Finais: Destaca-se o uso das

tecnologias no cuidado, sendo uma ferramenta essencial na pandemia, participando como

protagonista na reorganização e reinvenção dos CAPS AD e auxiliando para que cuidado

pudesse ser mantido com o menor prejuízo possível.

Descritores: Centros de Atenção Psicossocial, Saúde mental, COVID-19.
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1 INTRODUÇÃO

No final de 2019, começaram a surgir na China os primeiros casos de pacientes com

pneumonia de origem desconhecida com altas taxas de transmissibilidade e que logo se

alastrou pelo mundo. Inicialmente caracterizado como um surto, porém no início de 2020 os

casos foram se espalhando por diversos países e a Organização Mundial da Saúde (OMS)

declarou como emergência de saúde pública internacional a pandemia do novo coronavírus,

causador da COVID-19 (GUAN et al., 2020) (OMS, 2020a).

Em março de 2020, no Brasil, o Ministério da Saúde declarou os primeiros casos de

transmissão comunitária do novo coronavírus em todo o país, iniciando um período de muita

instabilidade, incertezas e adaptação às novas rotinas. O Brasil foi o segundo país com mais

casos de COVID-19, com mais de 36 milhões de casos e quase 700 mil óbitos. Foram

adotadas diversas medidas de prevenção nestes dois anos de pandemia, a fim de conter a

disseminação do vírus e, o distanciamento social foi a medida de restrição mais efetiva, visto

que, a transmissão da doença foi identificada pelo contato direto entre pessoas, e partículas do

vírus no ar (BRASIL, 2022).

A reforma psiquiátrica teve início no Brasil nos anos 80 e tinha entre os seus objetivos

a desinstitucionalização, substituindo os hospitais psiquiátricos por uma rede de serviços

comunitários. Foi assim que começaram a surgir os primeiros Centros de Atenção

Psicossocial (CAPS), que se inspiravam nos centros de saúde mental da Itália e de outros

países europeus (ALMEIDA, 2019).

Antes da reforma psiquiátrica no Brasil, o sistema psiquiátrico era focado na

institucionalização em manicômios, onde os pacientes eram internados de forma compulsória,

sendo privados da liberdade. Estes manicômios não tinham a estrutura adequada, tinham

baixa qualidade no cuidado e profissionais desqualificados (ALMEIDA, 2019)

(FIGUEIRÊDO; DELEVATI; TAVARES, 2014).

A 8ª Conferência Nacional de Saúde, ocorrida em 1986, é um marco histórico em que

ocorre a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), com a proposta de separar a saúde da

previdência, passando a ser coordenado por um Ministério. As diretrizes do SUS garantem à

população a universalidade no acesso, equidade, respeito à dignidade, atendimento de

qualidade, direito à assistência psicológica, a descentralização na gestão e principalmente, a

participação da população (BRASIL, 1986).

A política de saúde mental criada em associação com a criação do SUS, foi

desenvolvida a partir de conferências nacionais de saúde mental, que contava com a

https://paperpile.com/c/HTjYKh/KFzH
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participação da comunidade e diversos setores da sociedade, sendo influenciada pelas

reformas psiquiátricas europeias (ALMEIDA, 2019).

Outro marco histórico que ressalto é a Lei 10.216/2001, que aponta os direitos das

pessoas com transtornos mentais, garantindo o acesso ao tratamento disponibilizado pelo

SUS, receber atendimento humanizado e respeitoso, ter garantia de sigilo, ser tratada em

ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos. Além disso, determina que o modelo de

internação deve ser reestruturado, mantendo assistência integral com serviços médicos,

assistência social, psicólogos, terapeutas, entre outros. Se torna responsabilidade do Estado o

desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde,

com a participação da comunidade e da família (BRASIL, 2001).

Atualmente temos a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que foi instituída pela

Portaria 3.088 de 23 de dezembro de 2011, tendo como objetivo a criação, ampliação e

articulação de pontos de atenção à saúde para indivíduos com sofrimento mental e com

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (BRASIL, 2011).

A RAPS tem como principais diretrizes o respeito aos direitos humanos, garantindo

autonomia e a liberdade, combater os estigmas e preconceitos, garantir o acesso e qualidade

nos serviços, ofertando cuidado integral, assistência multiprofissional e interdisciplinar. A

organização dos serviços deve ser regionalizada, com estabelecimentos intersetoriais e um

atendimento humanizado e centrado no paciente, sendo de forma territorial e comunitária com

a participação e controle social dos usuários e suas famílias (BRASIL, 2011).

Os CAPS têm papel estratégico na articulação da RAPS, tanto no que se refere à

atenção direta visando à promoção da vida comunitária e da autonomia dos usuários, quanto

na ordenação do cuidado, trabalhando em conjunto com as equipes de Saúde da Família e

agentes comunitários de saúde, articulando e ativando os recursos existentes em outras redes,

assim como nos territórios (BRASIL, 2015).

O CAPS atua como protagonista do novo modelo de atenção, priorizando o cuidado

integral e humanizado, com atendimentos individuais ou em grupos, visando à reinserção

social, com tratamento individualizado. É constituído por uma equipe multiprofissional,

atuando interdisciplinarmente e realizando atendimento às pessoas com transtornos mentais

graves e persistentes e às pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e

outras drogas. Existem seis modalidades de CAPS: I, II, III, CAPS álcool e drogas (AD),

CAPS AD IV e CAPS infância e adolescência (BRASIL, 2011).

O cuidado na Atenção Psicossocial é baseado em práticas que requerem o encontro

com o outro, como estratégias de acolhimento, de vínculo. Além disso, grande parte das
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atividades desenvolvidas nos CAPS são realizadas de forma coletiva, tais como grupos

terapêuticos e de convivência, oficinas e assembleias, assim como reuniões internas e

externas, com outros dispositivos da RAPS e Rede Intersetorial. Outra característica do

trabalho dos CAPS é o trabalho com foco no território, e a inserção social como principal

finalidade, fazendo com que os CAPS realizem estratégias de cuidado para fora de suas

paredes, tais como visita domiciliar, atividades no território, como com os Centros

Comunitários, praças, escolas entre outros (OLSCHOWSKY et al., 2021).

Apesar da Reforma Psiquiátrica e a consolidação da RAPS, ainda há desafios a serem

vencidos. A falta de preparo dos profissionais da atenção primária é um deles, é necessário

que haja capacitações, garantia de acesso a medicações e o desenvolvimento de terapias

não-medicamentosas. Este despreparo acaba causando encaminhamentos desnecessários que

poderiam ser resolvidos na Unidade Básica de Saúde (UBS) e a sobrecarga no serviço

especializado (ELIA et al., 2018).

Em 1998, haviam 148 CAPS no Brasil, em 2017 esse número era de 2549. No início

havia um ritmo de expansão de cerca de 120 CAPS novos por ano. Atualmente a expansão

dos CAPS foi reduzida, não passando de 100 unidades ao ano. Essa redução ocorreu a partir

da Emenda Constitucional que estabeleceu o teto de gastos com a saúde por 20 anos e com o

aumento do repasse das diárias aos hospitais psiquiátricos. A restrição orçamentária, a

priorização no investimento em hospitais psiquiátricos causou a redução na expansão dos

serviços da RAPS (ELIA et al., 2018).

O atendimento dos usuários deve estar baseado em um Projeto Terapêutico Singular

(PTS) e individualizado, ou seja, um planejamento do processo terapêutico em que o

indivíduo e sua família estão envolvidos para a superação de suas dificuldades em razão da

sua condição de saúde mental. O PTS é desenvolvido pela equipe, usuário e família, sendo de

responsabilidade do CAPS e Atenção Básica, que trabalham em articulação para melhor

acompanhamento do usuário (LEAL; ANTONI, 2013) (BRASIL, 2011).

Com o início da pandemia da COVID-19 e seu agravamento, vimos e vivenciamos

suas repercussões frente ao isolamento indicado enquanto medidas de cuidado à saúde. Nos

serviços de saúde mental não foi diferente, afetando o atendimento junto à Rede de Atenção

Psicossocial.

A Organização Panamericana de Saúde (OPAS) apontou em novembro de 2021, a

crise de saúde mental nas Américas, como uma consequência da pandemia da COVID-19. A

população tem medo de adoecer, medo de perder pessoas queridas, além disso sofre com o

desemprego, pobreza, alta da inflação e a insegurança alimentar. As pessoas mais vulneráveis
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como crianças, mulheres, pessoas com transtornos mentais pré-existentes e os profissionais da

linha de frente foram os mais afetados pelas interrupções nos atendimentos nos serviços de

saúde mental.

As medidas de contenção do vírus SARS-CoV-2, apesar de necessárias e importantes,

podem causar implicações para a saúde física e mental de toda população, causando

principalmente tédio, solidão, raiva e tristeza. Com a pandemia foi identificado o surgimento

e a intensificação de transtornos mentais nos grupos mais vulneráveis, como a ansiedade e

depressão. A diminuição ou extinção de consultas presenciais foi um agravante para pessoas

em sofrimento mental, a adoção de atendimento on-line foi uma forma encontrada para

acolher parte da população prejudicada pela pandemia (PAVANI et al, 2020).

Do mesmo modo, as medidas protetivas exigidas trouxeram a necessidade de uma

nova organização no trabalho para dar continuidade no cuidado em saúde mental. Com

objetivo de conhecer quais as repercussões e o impacto da pandemia no trabalho dos

profissionais da saúde mental, desenvolvemos a pesquisa, intitulada: “Avaliação dos riscos

psicossociais relacionados ao trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial frente à pandemia

do novo coronavírus” – PROCAPS-COVID (OLSCHOWSKY et al, 2021).

Frente a isso, despertou meu interesse em estudar como os profissionais dos Centros

de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) têm enfrentado as repercussões da

pandemia COVID-19 na organização do seu trabalho, propondo assim, realizar meu TCC

como um subprojeto da pesquisa PROCAPS-COVID.

O CAPS AD é um serviço que atende adultos ou crianças e adolescentes com

necessidades do uso de álcool e outras drogas. O uso do álcool e outras drogas tem sido

enfrentado como “problema” de Saúde Pública, relacionado aos efeitos biológicos da droga

no organismo, em que o tratamento para quem usa, é a eliminação do consumo ou redução de

danos.

O trabalho na área da saúde é condicionada pelas relações e interações entre os

profissionais inseridos nos serviços de saúde e sociedade, portanto, esse trabalho não é, por si

só, fator de adoecimento, mas determinadas condições de trabalho e seus contextos podem

causar desgaste no trabalhador (GLANZNER, OLSCHOWSKY, 2014).

A pandemia mudou os protocolos nos atendimentos em toda a rede de atenção à saúde,

afetando não só pacientes, como também profissionais que tiveram que lidar com uma rotina

mais exaustiva, com novos protocolos de atendimento e com a falta de profissionais,

repercutindo na organização do trabalho do CAPS e no cuidado aos usuários.
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Nesse sentido, entendo que a organização do trabalho é um assunto que tem

despertado interesse, enquanto atividade que deve ser entendida como uma relação

socialmente construída e, não somente em sua dimensão tecnológica.

Uma característica única em saúde mental é um trabalho baseado no contato entre

profissional-usuário, visando a interação, criação de vínculo, diálogo contínuo, fazendo com

que a equipe monitore a evolução do usuário e facilite o acesso aos serviços necessários.

Consequentemente, o acesso aos serviços é muitas vezes incluído como uma dimensão de

integralidade no cuidado, assim as questões de organização no trabalho interferem na

acessibilidade e estão intimamente interligadas (REID et al., 2002).

Desta forma, entende-se que com a pandemia houve uma reorganização no trabalho

dentro dos CAPS, no qual se pressupõe que existiram mudanças na interação, vínculo e

cuidado dos usuários. Portanto, este estudo irá contribuir para o entendimento destas

mudanças na organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial e seu impacto no

cuidado ao usuário, devido ao contexto de pandemia da COVID-19. A questão norteadora

deste estudo será: como os profissionais do CAPS AD se organizaram para realizar o cuidado

em saúde mental frente à pandemia?
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2 OBJETIVO

Analisar a organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas frente à pandemia da COVID-19.
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3 REVISÃO TEÓRICA

3.1 Política de Saúde Mental e Centro de Atenção Psicossocial

No final da década de 1980, o Brasil passava pelo processo de redemocratização,

promulgação da Constituição Federal e a criação do SUS, juntamente com a presença de

movimentos sociais e de trabalhadores que pressionavam as autoridades a fim da criação de

um novo modelo de atenção à população focado na saúde mental. A nova política de saúde

mental veio para substituir um sistema psiquiátrico focado na institucionalização em

manicômios (ALMEIDA, 2019) (FIOCRUZ, 2015).

A Lei 10.216 de 6 de abril de 2001, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica,

dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e

redireciona o modelo assistencial à saúde mental. A internação passa a ocorrer apenas em

casos que os recursos terapêuticos oferecidos não forem efetivos, e passa a ser proibido

instituições de caráter asilar. Os serviços de internação devem passar a oferecer atendimento

médico, assistência social, psicólogos, terapeutas ocupacionais, de lazer, entre outros

(BRASIL, 2001).

A pessoa portadora de transtorno mental tem direito de ter acesso ao melhor

tratamento do sistema de saúde, ser tratada com respeito e receber atendimento focado em

alcançar a recuperação para que haja a reinserção na comunidade, ter livre acesso aos meios

de comunicação, receber informações a respeito da doença e tratamento, ser tratada em

ambientes terapêuticos e em serviços comunitários de saúde mental. Sendo de

responsabilidade do Estado o desenvolvimento, a assistência e a promoção de ações em saúde

mental (BRASIL, 2001).

Durante a década de 1990, denúncias de violação dos direitos humanos e auditorias

realizadas fecharam inúmeros hospitais psiquiátricos. E desde então o número de leitos vem

diminuindo, em 2001 havia 53.962 leitos em hospitais psiquiátricos, já em 2014 este número

foi reduzido para 25.988 leitos (ALMEIDA, 2019) (FIOCRUZ, 2015).

Com o foco principal de desinstitucionalização, a nova política de saúde mental

precisava de estratégias para promover o cuidado integral, individualizado e em liberdade. Os

CAPS e os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) tinham como objetivo a reabilitação e a

reinserção perante a sociedade das pessoas com transtorno mental e/ou necessidades

decorrentes do uso de álcool e outras drogas, permitindo acesso ao trabalho, renda e moradia

(BRASIL, 2011) (FIOCRUZ, 2015).



14

A política de redução de danos (RD) teve seu início no Brasil em 1989, na cidade de

Santos. Foi criado o Programa Municipal de Aids, com a finalidade de tentar conter a

epidemia entre os usuários de drogas injetáveis, fornecendo seringas para uso individual. A

população não entendia o programa e considerava como um incentivo ao uso de drogas, logo,

o programa foi encerrado. Em 1998, já haviam cerca de 200 programas ativos no Brasil. Em

2005, a Portaria 1.028 determinou a regulação das ações que tinham como objetivo a redução

de danos sociais e à saúde, decorrentes do uso de produtos, substâncias ou drogas. As ações

variam entre informar sobre os possíveis riscos e danos, orientar sobre a prevenção e conduta

em casos de intoxicações, desestimular o compartilhamento de instrumentos, divulgar sobre

os serviços públicos de assistência social e de saúde, e fornecer insumos de proteção à saúde e

prevenção ao HIV e Hepatites (BRASIL, 2005) (DOMANICO, 2019).

Após a Lei da Reforma Psiquiátrica, com a Portaria 366 de 19 de dezembro de 2002,

foram instituídos os CAPS I, CAPS II e CAPS III, que contavam com atendimento de

pacientes com transtornos mentais severos e persistentes do seu território, podendo ser em

regime de tratamento intensivo, semi-intensivo e não intensivo (BRASIL, 2002).

O CAPS é um serviço de acolhimento, tratamento, reabilitação e proporciona a

reinserção social. Foi uma estratégia importante para a superação do modelo asilar após a

reforma psiquiátrica e a consolidação de um novo lugar social, com portas abertas e com

atendimento multidisciplinar (BRASIL, 2015).

As atividades oferecidas são tanto em atendimentos individuais, como atendimentos

em grupos, com a execução de oficinas terapêuticas, visitas domiciliares, atendimento à

família, e atividades a fim da reinserção familiar e social. Além disso, nos CAPS III é

oferecido acolhimento noturno e atendimento de ação contínua, com funcionamento 24 horas

(BRASIL, 2002).

O CAPSi II atende crianças e adolescentes com transtornos mentais graves e usuários

de álcool e outras drogas. O CAPS I é indicado para municípios com população acima de

vinte mil habitantes, e atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes e com

necessidades do uso de álcool e outras drogas de todas as faixas etárias. O CAPS II é indicado

para municípios com mais de setenta mil habitantes e atende pessoas com transtornos mentais

graves e persistentes e pode atender pessoas com necessidades decorrentes do uso de álcool e

outras drogas. O CAPS III atende pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, o

atendimento é contínuo, funcionando vinte e quatro horas por dia, ofertando uma retaguarda

clínica e acolhimento noturno (BRASIL, 2011).
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O CAPS AD surge como um espaço de acolhimento, apoio e cuidado aos usuários de

álcool e outras drogas, mantendo o paciente em liberdade e em busca da reinserção na

sociedade. É composto por uma equipe multiprofissional com atuação interdisciplinar que

promove ações coletivas e individuais, como oficinas terapêuticas, atendimento aos

familiares, ações voltadas para a reinserção à sociedade, família e rotinas. Atende adultos ou

crianças e adolescentes com necessidades desenvolvidas a partir do uso de álcool e outras

drogas. O CAPS AD III conta com funcionamento 24 horas por dia. O CAPS AD IV atende

pessoas com quadros graves e intensos de sofrimento decorrentes do uso de álcool e outras

drogas abrangendo todas as faixas etárias, com atendimento contínuo e assistência a urgências

e emergências com leitos de observação (BRASIL, 2017).

As atividades são realizadas prioritariamente em espaços coletivos (grupos,

assembleias de usuários, oficinas), de forma articulada com os outros pontos de atenção da

rede de saúde e das demais redes. O cuidado é desenvolvido por intermédio de Projeto

Terapêutico Individual (PTS), envolvendo em sua construção a equipe, o usuário e sua

família, e a ordenação do cuidado estará sob a responsabilidade do CAPS ou na AB,

garantindo permanente processo de cogestão e acompanhamento longitudinal do caso.

(BRASIL, 2011)

3.2 Cuidado em saúde mental na pandemia da COVID-19

Em abril de 2020, a OMS divulgou o Covid‑19 Strategy, que tem como objetivo geral

que todos os países controlem a pandemia, diminuam a transmissão e reduzam a mortalidade

associada ao COVID-19. E com os seguintes objetivos estratégicos: mobilizar todos os setores

e comunidades na prevenção por meio da higiene de mãos, etiqueta respiratória e

distanciamento; Controlar casos e grupos para prevenir a transmissão comunitária,

localizando e isolando os casos, fornecendo-lhes os cuidados e rastreando os contatos;

Suprimir a transmissão comunitária a partir de medidas de prevenção com restrições de

viagens não essenciais; Reduzir a mortalidade fornecendo cuidados adequados às pessoas

afetadas, garantido a continuidade de serviços essenciais, protegendo os trabalhadores da

linha de frente e populações vulneráveis; E desenvolver vacinas e tratamentos seguros,

eficazes e acessíveis.

O Ministério da Saúde em nota técnica fez recomendações referente ao atendimento da

RAPS no contexto da pandemia, recomendou-se que fossem mantidas as atividades

assistenciais essenciais, com suporte à situações de crise, manejo das agudizações e
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exacerbações, riscos e seguindo do processo terapêutico em progresso, porém mantendo

cuidados com a prevenção de aglomerações, redistribuindo consultas e atendimentos sem que

houvesse prejuízo no PTS (BRASIL, 2020).

O Decreto 55.128 de 19 de março de 2020 declarou estado de calamidade pública em

todo o estado do Rio Grande do Sul e instituiu as medidas emergenciais, como a proibição de

aglomerações e o funcionamento apenas de serviços essenciais para a população. O

distanciamento social foi a principal medida de prevenção adotada para prevenir a

disseminação do vírus, o que repercutiu na atenção em saúde mental intensificando o número

de pessoas em sofrimento mental.

Os efeitos psicológicos da pandemia não afetam apenas os infectados pela COVID-19,

mas podem afetar toda a população que de uma forma ou de outra foi afetada. O isolamento,

danos econômicos, morte de pessoas próximas potencializou o aumento da população em

sofrimento mental (AHMED et al., 2020). Conforme a pesquisa de Campos et al. (2020),

cerca de 85% das pessoas observaram o aparecimento de sintomas psicológicos após o início

da pandemia e dos que já tinham recebido diagnóstico anteriormente, 96% perceberam o

aparecimento de novos sintomas.

Pavani et al. (2021) identificaram três eventos colaboradores nas manifestações de

sofrimento mental durante a pandemia: a confirmação da transmissibilidade do vírus; as

medidas de restrição adotadas, como o isolamento social; e a declaração da pandemia.

Um estudo aponta que o cuidado em saúde mental foi afetado de diversas maneiras

pela pandemia do novo coronavírus, pelas medidas protetivas e plano de contingenciamento,

pela realocação de profissionais em outros setores, aumento de depressão e ansiedade nos

profissionais de saúde e em toda a população. Bem como, houve uma reorganização de todos

os serviços de saúde e os CAPS, que precisaram adequar seus atendimentos à situação de

pandemia  (PAVANI et al., 2021).

Para garantir o cuidado em saúde mental, observa-se que foi necessário articulação

entre a equipe multiprofissional dos CAPS e a equipe da Atenção Primária à Saúde (APS).

Referente aos tratamentos medicamentosos, houveram renovações das receitas médicas

proporcionando um suporte de assistência básica aos pacientes e os atendimentos presenciais

foram suspensos inicialmente e passaram a acontecer de forma on-line (SILVA et al., 2022)

(PAVANI et al., 2021).

Desta forma, a organização do trabalho apresentou o teleatendimento como mais uma

possibilidade de cuidado, trazendo resultados positivos, porém o atendimento presencial é de

suma importância em casos mais severos em que é necessária uma atenção maior. O
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teleatendimento apesar de ser uma ótima forma para manter o vínculo do paciente com a

unidade, exclui uma parcela da população que tem dificuldade no uso da tecnologia, que não

tem acesso à internet ou que não tem acesso a um local com privacidade para receber o

atendimento (SILVA et al., 2022) (PAVANI et al., 2021).

Diante das questões expostas, este projeto se propõe a analisar a organização do

trabalho para o cuidado em saúde mental dos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas frente à pandemia da COVID-19. Buscando conhecer aspectos trazidos na literatura,

bem como novos emblemáticas de como foi esta “nova” organização do trabalho para o

cuidado ao usuário do CAPS AD.
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4 METODOLOGIA

4.1 Delineamento do estudo

Trata-se de um estudo exploratório descritivo com abordagem qualitativa. De acordo

com Gil (2008), as pesquisas exploratórias têm como objetivo a formulação de problemas

precisos ou hipóteses para próximos estudos, a partir do uso de técnicas padronizadas na

coleta de dados. As pesquisas descritivas têm como objetivo a descrição das características de

determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre as variáveis

(GIL, 2008).

Este TCC é um derivado da pesquisa intitulada: “Avaliação dos riscos psicossociais

relacionados ao trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial frente à pandemia do novo

coronavírus - PROCAPS-COVID”, coordenada pela professora Agnes Olschowsky. A

pesquisa tem como objetivo geral avaliar o impacto da pandemia pelo novo coronavírus no

trabalho dos Centros de Atenção Psicossocial de Porto Alegre. A população do estudo foi

composta pelos profissionais dos CAPS do município de Porto Alegre, que responderam o

Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais do Trabalho (PROART) e duas questões

abertas que buscam identificar quais as percepções dos profissionais em relação ao impacto da

pandemia na organização do trabalho do CAPS e quais as estratégias utilizadas. A coleta dos

dados foi realizada a partir do envio do instrumento por e-mail aos profissionais com o

convite e o link do Google Forms, ferramenta com a possibilidade de criação de formulários e

coleta de informações coletivas. A análise dos dados do PROART foram realizadas com o

software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS 22.0), enquanto nas questões

abertas foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin.

4.2 Cenário do estudo

De acordo com a estimativa realizada pelo IBGE em 2021, a população da cidade de

Porto Alegre é de aproximadamente 1.492.530 habitantes (IBGE, 2021). Até 2021, a cidade

de Porto Alegre contava com oito gerências distritais, porém com a contratualização das

Unidades de Saúde em 2019, este número diminuiu para quatro, denominadas: Leste, Norte,

Oeste e Sul (SMSPA, 2021).

A Rede de Atenção Psicossocial na cidade oferece diversos serviços de cuidado

integral às pessoas em sofrimento psíquico e/ou portadoras de transtornos mentais. O cuidado
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integral, a ênfase no cuidado territorial, a desinstitucionalização, a reabilitação, atenção à

urgência e a indicação de hospitalização apenas em casos de estrita necessidade são os

principais objetivos da RAPS. O atendimento multidisciplinar, monitoramento dos casos,

identificação dos territórios mais vulneráveis e priorizar o cuidado em liberdade com

participação dos usuários e mantendo a articulação entre todos os pontos da rede (SMSPA,

2021).

A cidade de Porto Alegre atualmente tem quinze CAPS, sendo três CAPSi II, quatro

CAPS II, um CAPS AD II, seis CAPS AD III e um CAPS AD IV, que são coordenados pela

Prefeitura Municipal de Porto Alegre, Hospital de Clínicas de Porto Alegre e Grupo

Hospitalar Conceição. A pesquisa PROCAPS-COVID contou com a participação de todos os

CAPS da cidade, este recorte teve como cenário de estudo apenas os oito CAPS AD do

município.

4.3 População de estudo

A pesquisa PROCAPS-COVID foi respondida por 132 profissionais dos CAPS de

Porto Alegre, destes 79 são profissionais dos CAPS AD, porém dos 79 apenas 59

responderam a questão analisada nesta pesquisa.

Em Porto Alegre contamos com oito CAPS AD, o CAPS AD II

Glória/Cruzeiro/Cristal é coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre

(SMSPA), os CAPS AD III Noroeste/Humaitá/Navegantes/Ilhas (NHNI), Sul Centro-sul,

Partenon Lomba do Pinheiro e o CAPS AD IV Centro Céu Aberto são coordenados pela

Associação Educadora São Carlos (AESC). O CAPS AD III Passo a Passo é coordenado pelo

Grupo Hospitalar Conceição (GHC) e os CAPS AD III Restinga/Extremo Sul e Leste e

Nordeste são de coordenação da IBSAÚDE.

4.4 Coleta dos dados

O contato inicial com os CAPS foi realizado pelos pesquisadores com o objetivo de

apresentar o projeto aos coordenadores de cada unidade. Posteriormente, apresentar a equipe e

convidá-los para participar da pesquisa. O convite foi enviado por e-mail aos profissionais

fornecido pela coordenação dos CAPS.

Inicialmente, a coleta de dados foi realizada online, através do Google Forms, uma

ferramenta que possibilita a coleta e análise de dados estatísticos, com uma facilidade de
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acesso podendo ocorrer em qualquer local e horário através de um link disponibilizado

(MOTA, 2019). Porém, houveram casos de dificuldade no uso da ferramenta, então optamos

pela finalização da coleta ser realizada presencial, os pesquisadores entregaram o questionário

impresso nos CAPS e retornaram para buscar algumas semanas depois. A coleta da pesquisa

ocorreu entre janeiro e dezembro de 2021.

Foi utilizado o instrumento PROART e também duas questões abertas: (1) Descreva as

repercussões da pandemia COVID-19 no trabalho desenvolvido no CAPS. (2) Descreva quais

foram as estratégias de trabalho introduzidas/implantadas no CAPS, tendo em vistas a

pandemia COVID-19 (APÊNDICE A), a última foi analisada nesta pesquisa. Foi enviado um

e-mail aos profissionais com a carta convite (APÊNDICE B) e link do instrumento, onde já

consta o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE C). Os dados

coletados presencialmente foram passados para o Google Forms e, posteriormente, para uma

planilha Excel, uma ferramenta utilizada como base para banco de dados, com a possibilidade

de consultar, buscar, ordenar, filtrar e etc (GONÇALVES, 2016).

Devido ao sigilo, os participantes foram identificados com a letra P, de profissionais e

pelo quantitativo de respondentes.

Ressalta-se que essa pesquisa apresenta a análise da segunda questão aberta: descreva

quais foram as estratégias de trabalho introduzidas/implantadas no CAPS, tendo em vistas a

pandemia COVID-19.

4.5 Análise dos dados

Para análise foi utilizada a técnica de análise de conteúdo temático-categorial de

Oliveira (2008), baseada na técnica de Bardin que consiste em um conjunto de métodos

sistemáticos e objetivos a fim de descrever o conteúdo das mensagens, indicadores que

permitam a conclusão de conhecimentos relativos às mensagens. Sendo realizada em três

fases: pré-análise; exploração do material ou codificação; e tratamento dos resultados

(OLIVEIRA, 2008) (BARDIN, 2016, p. 48, apud SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021, p. 14).

A pré-análise é o momento em que é feita a organização, onde ocorre uma leitura

"flutuante" e é realizada a escolha dos documentos de análise. Nesta fase li as 79 respostas

obtidas e as organizei de forma que pudesse se identificar como foi a organização do trabalho

para o cuidado nos CAPS AD frente à pandemia da COVID-19 (OLIVEIRA, 2008)

(SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021).
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A fase de exploração do material é o momento em que os dados são transformados em

unidades que permitem a descrição das respostas obtidas previamente. Nesta fase foi

elaborada uma tabela com as respostas dos profissionais e foram criadas as unidades de

registro (UR), que podem ser palavras, frases ou parágrafos. As unidades de significância

(US) foram determinadas a partir de um do agrupamento das UR e formando temas

(SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021).

A terceira etapa, denominada como tratamento dos resultados, é a etapa em que os

resultados obtidos são transformados em operações simples ou mais complexas, permitindo a

ênfase e interpretação dos dados para análise. Foram elaborados quadros e tabelas que

continham trechos das respostas, UR e US. A partir destes quadros que os temas foram

agrupados e foram formadas as categorias. Neste TCC foram apresentadas e discutidas duas

categorias: reorganização do trabalho nos CAPS AD na pandemia e reinvenção do trabalho

nos CAPS AD na pandemia (OLIVEIRA, 2008) (VOSGERAU; POCRIFKA; SIMONIAN,

2016).

4.6 Aspectos Éticos

A realização desse projeto se deu através da autorização de uso de dados, fornecida

pela coordenadora da pesquisa PROCAPS COVID (APÊNDICE D). A pesquisa segue as

diretrizes ético-legais em pesquisas realizadas com seres humanos, respeitando o anonimato e

confidencialidade, seguindo a Resolução n. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde do

Ministério da Saúde e Carta Circular nº 1/2021-CONEP/SECNS/MS, que trata de pesquisa

em ambientes virtuais.

Como a pesquisa foi realizada prioritariamente virtualmente, o TCLE foi enviado

junto com o link do Google Forms e para começar a responder, era necessário concordar e

assinar o TCLE.

Esta pesquisa apresenta riscos mínimos. Como benefício, considera-se que o resultado

desta pesquisa poderá auxiliar para embasar estratégias de intervenção e possível melhora no

processo de trabalho dos profissionais.

Esta pesquisa recebeu parecer favorável pelo Comitê de Ética e Pesquisa na UFRGS

em 21 de setembro de 2022 (Projeto 43045) (ANEXO A). O projeto original foi submetido e

aprovado no Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

(CAAE: 37595020.9.0000.5347) (ANEXO B), do Grupo Hospitalar Conceição (GHC)

(CAAE: 37595020.9.3001.5530) (ANEXO C), do Hospital de Clínicas de Porto Alegre
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(HCPA) (CAAE: 37595020.9.3003.5327) (ANEXO D) e da Prefeitura Municipal de Porto

Alegre (CAAE: 37595020.9.3002.5338) (ANEXO E), via Plataforma Brasil. Nesta pesquisa

serão utilizados dados de instituições que possuem CAPS AD, não sendo considerado o

HCPA.
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5 RESULTADOS

Os resultados do presente estudo serão submetidos em forma de artigo conforme as

normas da Revista Brasileira de Enfermagem (REBEn) (ANEXO F).

5.1 Artigo

A Organização do trabalho para o cuidado nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas na pandemia COVID-19

Caroline Ew Ferreira¹

Agnes Olschowsky¹

¹ Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

RESUMO

Objetivo: Analisar a organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas frente à pandemia da COVID-19. Método: Trata-se de um estudo exploratório

descritivo com abordagem qualitativa, com 79 profissionais dos Centros de Atenção

Psicossocial Álcool e Drogas de Porto Alegre. A coleta de dados foi realizada on-line ou

presencial. Foi analisada a questão: descreva quais foram as estratégias de trabalho

introduzidas/implantadas no CAPS, tendo em vistas a pandemia COVID-19. Para a análise de

dados foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Observa-se nas respostas dos

profissionais às medidas adotadas devido a pandemia, aderindo aos planos de contingência e

medidas de contenção da COVID-19, transferindo as atividades de presencial para on-line e

mantendo a unidade de portas abertas. Considerações Finais: Destaca-se o uso das

tecnologias no cuidado, sendo uma ferramenta essencial na pandemia, participando como

protagonista na reorganização e reinvenção dos CAPS AD e auxiliando para que cuidado

pudesse ser mantido com o menor prejuízo possível.

Descritores: Centros de Atenção Psicossocial, Saúde mental, COVID-19.
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INTRODUÇÃO

No final de 2019, começaram a surgir na China os primeiros casos de pacientes com

pneumonia de origem desconhecida com altas taxas de transmissibilidade(1), que logo se

alastrou pelo mundo, se espalhando por diversos países, sendo declarado pela Organização

Mundial da Saúde (OMS), em 2020, como emergência de saúde pública internacional a

pandemia do novo coronavírus, causador da COVID-19 (2). O Brasil foi o segundo país com

mais casos de COVID-19, com mais de 36 milhões de casos e quase 700 mil óbitos. Foram

adotadas diversas medidas de prevenção nestes dois anos de pandemia, a fim de conter a

disseminação do vírus e, o distanciamento social foi a medida de restrição mais efetiva, visto

que, a transmissão da doença foi identificada pelo contato direto entre pessoas e partículas do

vírus no ar(3).

A Saúde Mental é um campo que merece olhares relacionados ao advento da

pandemia. Historicamente a Lei 10.216/2001, aponta os direitos das pessoas com transtornos

mentais, garantindo o acesso ao tratamento disponibilizado pelo SUS, atendimento

humanizado e respeitoso, garantia de sigilo, tratamento em ambiente terapêutico pelos meios

menos invasivos. Além disso, determina que o modelo de internação deve ser reestruturado,

mantendo assistência integral com serviços médicos, assistência social, psicólogos, terapeutas,

entre outros, sendo responsabilidade do Estado, o desenvolvimento de políticas assistenciais

de promoção de saúde, com a participação da comunidade e da família (4).

Este atendimento deve ser realizado através de uma Rede de Atenção Psicossocial

(RAPS), instituída pela Portaria 3.088 de 23 de dezembro de 2011, com objetivo de criação,

ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para indivíduos com sofrimento mental

e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas(5). Nesta rede, formada

por múltiplos serviços da atenção primária ao hospital, estão os serviços especializados.

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) atua como protagonista do novo modelo de

atenção, priorizando o cuidado integral e humanizado, com atendimentos individuais ou em

grupos, visando à reinserção social, com tratamento individualizado. É constituído por uma

equipe multiprofissional, atuando interdisciplinarmente e realizando atendimento às pessoas

com transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com necessidades decorrentes do

uso de crack, álcool e outras drogas. Existem seis modalidades de CAPS: I, II, III, CAPS

álcool e drogas (AD), CAPS AD IV e CAPS infância e adolescência(5). É um serviço de

acolhimento, tratamento e reabilitação que promove a reinserção social como estratégia

importante para a superação do modelo asilar após a reforma psiquiátrica, buscando a
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consolidação de um novo lugar social, com portas abertas e com atendimento

multidisciplinar(6).

O atendimento dos usuários deve estar baseado em um Projeto Terapêutico Singular

(PTS) e individualizado, por meio de um planejamento terapêutico em que o indivíduo e sua

família estão envolvidos para a superação de dificuldades em razão da sua condição de saúde

mental. O PTS é também responsabilidade do CAPS e Atenção Básica, que trabalham em

articulação para melhor acompanhamento do usuário(5-7).

Com o início da pandemia da COVID-19 e seu agravamento, vimos e vivenciamos

suas repercussões frente ao isolamento indicado enquanto medidas de cuidado à saúde. Nos

serviços de saúde mental não foi diferente, afetando o atendimento junto à Rede de Atenção

Psicossocial.

As medidas de contenção do vírus SARS-CoV-2, apesar de necessárias e importantes,

podem causar implicações para a saúde física e mental de toda população, causando

principalmente tédio, solidão, raiva e tristeza. Com a pandemia foi identificado o surgimento

e a intensificação de transtornos mentais nos grupos mais vulneráveis, como a ansiedade e

depressão. A diminuição ou extinção de consultas presenciais foi um agravante para pessoas

em sofrimento mental, a adoção de atendimento on-line foi uma forma encontrada para

acolher parte da população prejudicada pela pandemia(8).

Estes sentimentos podem servir como uma forma de gatilho às pessoas com histórico

no uso de drogas, cerca de 284 milhões de pessoas, entre 15 e 64 anos, usaram drogas em

2020, um aumento de 26% em relação a 2010. Na África e América Latina as pessoas com

menos de 35 anos são a maioria das pessoas em tratamento devido a transtornos associados ao

uso de drogas. Com a pandemia observou-se um aumento no uso da cannabis e aumento no

uso de substâncias farmacêuticas, como tramadol, benzodiazepínicos ou barbitúricos; e

diminuição no uso de drogas que são consumidas socialmente, como cocaína e MDMA,

devido ao isolamento social e fechamento de casas noturnas(10).

Do mesmo modo, as medidas protetivas exigidas trouxeram a necessidade de uma

nova organização no trabalho para dar continuidade no cuidado em saúde mental. Na Saúde

Mental, o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, é um serviço que atende adultos

ou crianças e adolescentes com necessidades do uso de álcool e outras drogas. O uso do álcool

e outras drogas tem sido enfrentado como “problema” de Saúde Pública, relacionado aos

efeitos biológicos da droga no organismo, em que o tratamento para quem usa, é a eliminação

do consumo ou redução de danos(5).
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É comum que as pessoas com transtornos associados ao uso de álcool e outras drogas

sejam portadoras de outros problemas de saúde, como HIV, hepatites B ou C, tuberculose,

doenças cardiovasculares ou pulmonares, acidente vascular cerebral, câncer, entre outros.

Essa vulnerabilidade, os torna mais propensos a se contaminar pela COVID-19 e desencadear

um quadro mais grave(10).

Observa-se na literatura atual que a pandemia mudou os protocolos nos atendimentos

em toda a rede de atenção à saúde, afetando não só pacientes, como também profissionais que

tiveram que lidar com uma rotina mais exaustiva, com novos protocolos de atendimento e

com a falta de profissionais, repercutindo na organização do trabalho do CAPS e no cuidado

aos usuários(11-12).

Uma característica única em saúde mental é um trabalho baseado no contato entre

profissional-usuário, visando a interação, criação de vínculo, diálogo contínuo, fazendo com

que a equipe monitore a evolução do usuário e facilite o acesso aos serviços necessários.

Consequentemente, o acesso aos serviços é muitas vezes incluído como uma dimensão de

integralidade no cuidado, assim as questões de organização no trabalho interferem na

acessibilidade e estão intimamente interligadas(13).

Desta forma, entende-se que com a pandemia houve uma reorganização no trabalho

dos CAPS, no qual se pressupõe que existiram mudanças na interação, vínculo e cuidado dos

usuários. Portanto, este estudo pretende contribuir para o entendimento das mudanças

ocorridas na organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial e seu impacto no

cuidado ao usuário, devido ao contexto de pandemia da COVID-19. A questão norteadora

deste estudo foi: como os profissionais do CAPS AD se organizaram para realizar o cuidado

em saúde mental frente à pandemia?

OBJETIVO

Analisar a organização do trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas frente à pandemia da COVID-19.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Este artigo é derivado da pesquisa: “Avaliação dos riscos psicossociais relacionados ao

trabalho nos Centros de Atenção Psicossocial frente à pandemia do novo coronavírus -

PROCAPS-COVID”, que tem como objetivo geral avaliar o impacto da pandemia pelo novo
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coronavírus no trabalho dos Centros de Atenção Psicossocial de Porto Alegre. Esta pesquisa

recebeu parecer favorável pelo Comitê de Ética e Pesquisa na UFRGS. A pesquisa orientou-se

pelas diretrizes ético-legais em pesquisas realizadas com seres humanos, respeitando o

anonimato e confidencialidade, seguindo a Resolução n. 466/2012 do Conselho Nacional de

Saúde do Ministério da Saúde e Carta Circular nº 1/2021-CONEP/SECNS/MS, que trata de

pesquisa em ambientes virtuais. Devido ao sigilo, os participantes foram identificados com a

letra P, de profissionais e pelo quantitativo de respondentes.

Referenciais teórico-metodológico

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo exploratório descritivo com abordagem qualitativa. Pesquisas

exploratórias têm como objetivo a formulação de problemas precisos ou hipóteses para

próximos estudos, a partir do uso de técnicas padronizadas na coleta de dados. As pesquisas

descritivas têm como objetivo a descrição das características de determinada população ou

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre as variáveis(14).

Procedimentos metodológicos

Cenário do estudo

O campo de pesquisa foi os oito CAPS AD de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul.

Nesta pesquisa participaram os 79 profissionais dos CAPS AD que responderam a pesquisa

PROCAPS-COVID, destes apenas 59 responderam a questão a ser analisada.

Fonte de dados

Nesta pesquisa participaram os profissionais dos oito CAPS AD que responderam a

pesquisa PROCAPS-COVID. Todos os profissionais foram convidados a participar da

pesquisa. Foram excluídos os profissionais que estiverem em férias, licença saúde,

maternidade e/ou licença prêmio, durante o período da coleta de dados e profissionais que

atuem nas áreas de apoio (higienização, recepção e segurança). Foram excluídos os

profissionais que não responderam às duas questões abertas.
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Coleta e organização dos dados

A coleta de dados ocorreu entre janeiro e dezembro de 2021. Foi realizada on-line, via

Google Forms, uma ferramenta que possibilita a coleta e análise de dados estatísticos, com

uma facilidade de acesso podendo ocorrer em qualquer local e horário através de um link

disponibilizado(15). Porém, houveram casos de dificuldade no uso da ferramenta, optando-se

pela finalização da coleta com o questionário impresso, entregue nos CAPS pelos

pesquisadores.

Foi utilizado o instrumento Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais do

Trabalho (PROART) e também duas questões abertas: (1) Descreva as repercussões da

pandemia COVID-19 no trabalho desenvolvido no CAPS. (2) Descreva quais foram as

estratégias de trabalho introduzidas/implantadas no CAPS, tendo em vistas a pandemia

COVID-19. Entretanto, foi utilizada nesta pesquisa, os dados da segunda questão aberta.

Análise de dados

Para análise foi utilizada a técnica de análise de conteúdo temático-categorial de

Oliveira, baseada na técnica de Bardin que consiste em um conjunto de métodos sistemáticos

e objetivos a fim de descrever o conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a

conclusão de conhecimentos relativos às mensagens. Sendo realizada em três fases:

pré-análise; exploração do material ou codificação; e tratamento dos resultados(16-17).

A pré-análise consiste na preparação e codificação das respostas dos profissionais, é

onde ocorre o primeiro contato com o material e é realizada uma leitura “flutuante”. Nesta

fase foram lidas as 79 respostas obtidas e organizadas, buscando identificar como foi a

organização do trabalho para o cuidado nos CAPS AD frente à pandemia da COVID-19. A

fase de exploração do material é o momento em que os dados são transformados em unidades

que permitem a descrição das respostas obtidas previamente. Nesta fase foi elaborada uma

tabela com as respostas dos profissionais e criadas as unidades de registro (UR), que podem

ser palavras, frases ou parágrafos. As unidades de significância (US) foram determinadas a

partir de um do agrupamento das UR, formando temas(16-17).

Na terceira fase, denominada como tratamento dos resultados, é a etapa em que os

resultados obtidos são transformados em operações simples ou mais complexas, permitindo a

ênfase e interpretação dos dados para análise. Foram elaborados quadros e tabelas que
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continham trechos das respostas, UR e US. E, a partir destes quadros os temas foram

agrupados e foram formadas as categorias(16-18). Neste artigo, a análise dos resultados

evidenciou duas categorias: reorganização do trabalho nos CAPS AD na pandemia e

reinvenção do trabalho nos CAPS AD na pandemia.

RESULTADOS

Em relação ao perfil sociodemográfico observou-se que a maioria dos profissionais

participantes são do sexo feminino (59,49%), com idades prevalentes entre 38-48 anos

(37,97%) e 28-38 anos (36,70%) e, se declaram de cor branca (67,08%), preta (13,92%) e

parda (7,59%).

As categorias profissionais que participaram da pesquisa foram as seguintes:

enfermeiro (21,51%), técnico de enfermagem (20,25%), assistente social (7,59%), psicólogo

(7,59%), médico psiquiatra (5,06%), terapeuta ocupacional (5,06%), auxiliar/técnico

administrativo (3,79%), professor de educação física (3,79%), farmacêutico (2,53%), médico

clínico (2,53%), oficineiro (2,53%), outro (15,18%) e não responderam (2,53%).

Reorganização do trabalho nos CAPS AD na pandemia

A reorganização do trabalho foi citada de diferentes maneiras por grande parte dos

profissionais, apontando as mudanças realizadas no serviço devido à pandemia, como

adequações para a implementação do plano de contingência e o plano de cuidado com o

cuidador apresentados nos trechos a seguir:

Plano de Contingência e Plano de cuidado com o cuidador (trabalhadores),
incluindo vacinação, atividades de autocuidado e cuidado coletivo. P11

Foram implantadas ações de cuidado com o cuidador. P55

Atrelado a medidas de contenção ao vírus também, foi implementado o Plano de
Cuidado ao Cuidador, com a proposta de realizar ações voltadas à saúde mental
dos profissionais e apoio mútuo em um cenário de tantas incertezas P45

Uso obrigatório de EPI específico; não utilização de espaços sem circulação de
ar; não utilização de espaços compartilhados por mais de 02 pessoas; triagem de
sintomas na entrada do serviço e lavagem de mãos; cancelamento de VD's e visitas
em internações P45

Foi necessário a implementação do Plano de Contingências COVID-19, embasado
nas normas técnicas municipais, estaduais e federais. Com isso foi implementado
diretrizes de distanciamento, com a reorganização do ambiente, orientações de
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higienização dos espaços de forma mais rígida, incentivo à lavagem de mãos de
forma constante, bem como o uso do álcool gel. Utilização obrigatório de EPIS,
máscara associado ao óculos de proteção ou face shield a todos os trabalhadores e
utilização de máscara para 100% das pessoas que acessam o serviço. Foi
implementado na entrada do serviço uma triagem ativa, com medição de
temperatura, lavagem de mãos e avaliação de possíveis sintomas. Os atendimentos
coletivos foram suspensos dentro do serviço… As camas de acolhimento noturno
foram suspensas… Os atendimentos individuais foram mantidos conforme PTS,
bem como o serviço se manteve 100% aberto para acolhimento a todos que
acessam o serviço. P45

Relacionado às mudanças na estrutura da equipe, implementação de triagem de

sintomas respiratórios para adentrar à unidade, cancelamento das atividades coletivas,

diminuição no número de leitos e atendimentos presenciais:

Cessação de todo tipo de atividade coletiva; Consultas eletivas foram suspensas e
passamos a atuar como uma espécie de "plantão" para atendimentos de extrema
necessidade (isto, no início da pandemia)... P72

Foram suspensos os grupos e o acolhimento noturno. Foi alterado o espaço de
atendimento pois os consultórios eram sem ventilação. P55

Restrição da circulação de pacientes no CAPS; Cancelamento de grupos
terapêuticos; Diminuição do número de leitos; Uso de EPIs; Triagem de pacientes
para consultas e atendimento. P79

Foram realizadas estratégias como uso de máscara para todos os profissionais,
depois com os usuários. Distanciamento no espaço do serviço, passagem pela
triagem com medição de temperatura e monitoramento de sintomas. Foram
suspensos grupos para usuários e usuárias que não estavam no acolhimento
noturno… P25

Redução de leitos de acolhimento noturno ofertados; Cancelamento de grupos
terapêuticos com pessoas vinculadas na modalidade semi-intensiva; Instituição de
regras de convívio e circulação nos ambientes. P44

Reinvenção do trabalho nos CAPS AD na pandemia

Devido às restrições causadas pela disseminação do coronavírus, o trabalho nos CAPS

teve que se adaptar rapidamente às mudanças propostas pelos governos centradas na

determinação de isolamento social e medidas de contingência.

A teleconsulta e o monitoramento telefônico foram citados pelos profissionais como

sendo uma nova forma de cuidado e, inicialmente, todas coletivas como grupos terapêuticos e

oficinas foram suspensas e passaram a ocorrer de forma on-line, adaptadas devido às

restrições e isolamento como observado nos  excertos das respostas abaixo:

Teleconsulta, reuniões on-line, discussão de caso on-line. P1

Atendimento por telefone/vídeo;  Grupos online; Reuniões online. P7
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Aumento considerável dos atendimentos por telefone; Aumento considerável dos
atendimentos individuais presenciais; Consultas remotas; Reuniões remotas;
Implementação de grupos exclusivos pela internet. P9

Monitoramento telefônico de pacientes. P12

Monitoramento telefônico para usuários que não podiam ou não conseguiam ir ao
CAPS para o atendimento. P21

Foi implementado o monitoramento telefônico aos usuários e a rede, realizado
pelos profissionais da equipe multiprofissional, como intervenção terapêutica,
busca ativa, monitoramento de sintomas covid e de saúde mental. P45

Grupos onlines; tudo virtual, grande desafio. P37

Uso o whatsapp para atendimentos individuais à distância e grupos online de
acompanhados e de familiares. P40

Outra questão apontada pelos profissionais estudados foi que as reuniões de equipe

passaram a ocorrer on-line:
Oferta de alimentação (marmitas) para levar. Trabalho remoto (uso de plataformas
para atendimentos online e reuniões de equipe + supervisão e preceptores não
presenciais). Manutenção do acolhimento individual diariamente…maior
resolubilidade ou tentativa de ser resolvido já nos mais diversos atendimentos. P4

Equipes mais resolutivas; Atendimento por telefone; Reunião de equipe online. P6

DISCUSSÃO

Podemos observar que a maioria dos profissionais nos CAPS AD de Porto Alegre são

mulheres. Estes resultados corroboram com a literatura nacional e internacional que

evidenciam historicamente esses dados(19-20). Vemos também que a equipe de enfermagem -

enfermeiros e técnicos de enfermagem - equivale a mais de 41% dos profissionais dos CAPS

AD. A enfermagem é a profissão da saúde com mais profissionais, em 2021 haviam 624.970

enfermeiros, 1.476.584 técnicos de enfermagem e 438.886 auxiliares de enfermagem(21).

Devido à pandemia do SARS-CoV-2 os serviços de saúde foram obrigados a adotar

protocolos de cuidado elaborados pelo governo. Houveram recomendações básicas que

estiveram presentes nos planos de contingência federais, estaduais e municipais, como evitar

aglomerações, manter distanciamento social, uso de EPIs por usuários e profissionais e

higiene de mãos(22-23-24).

O Governo do Estado do RS fez recomendações para a RAPS durante a pandemia,

entre elas estão a disponibilização de computadores e celulares com acesso à internet para



36

realização de teleatendimento, foi orientado priorizar que as atividades coletivas ocorressem

de forma on-line, sendo necessária a reavaliação dos PTS para que fosse redefinido a

frequência e tempo de permanência do usuário no serviço(23).

A prefeitura de Porto Alegre orientou que os serviços de saúde mental mantivessem

50% dos atendimentos, que fosse assegurado a oferta mínima de retorno para pacientes em

acompanhamento. Orientou ainda que a implementação de um programa remoto de escuta e

acolhimento aos profissionais de saúde com situações de sofrimento psíquico, por meio da

criação do TelePSI, uma parceria do Ministério da Saúde e do Hospital de Clínicas de Porto

Alegre que ofereceu psicoterapia on-line e gratuito aos profissionais da saúde do SUS, e o

projeto Cuidando dos Cuidadores, uma parceria da Secretaria de Saúde, Unisinos, UFRGS e

UniRitter, que visou o oferecimento de acolhimento psíquico aos profissionais que atuam no

combate à pandemia(24).

Neste estudo, os profissionais retratam as mudanças realizadas no serviço a partir dos

protocolos, normas técnicas e planos de contingências para conter o avanço da pandemia da

COVID-19. As principais estratégias citadas pelos profissionais sobre a reorganização do

trabalho foram: suspensão das oficinas e grupos; diminuição do fluxo de usuários; uso de

equipamentos de proteção individuais (EPI); higiene de mãos; distanciamento; criação de

triagem para sintomas respiratórios; suspensão de consultas eletivas; redução de leitos de

acolhimento noturno.

O cuidado na Atenção Psicossocial é baseado em práticas que requerem o encontro

com o outro, como estratégias de acolhimento, de vínculo. Além disso, grande parte das

atividades desenvolvidas nos CAPS são realizadas de forma coletiva, tais como grupos

terapêuticos e de convivência, oficinas e assembleias, assim como reuniões internas e

externas, com outros dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e Rede

Intersetorial. Outra característica do trabalho dos CAPS é o trabalho com foco no território, e

a inserção social como principal finalidade, fazendo com que os CAPS realizem estratégias de

cuidado para fora de suas paredes, tais como visita domiciliar, atividades no território, como

com os Centros Comunitários, praças, escolas entre outros(25).

A Organização Panamericana de Saúde (OPAS) apontou em novembro de 2021, a

crise de saúde mental nas Américas, como uma consequência da pandemia da COVID-19, na

qual a população vivenciou o medo de adoecer, medo de perder pessoas queridas, associado

com o sofrimento pelo o desemprego, pobreza, alta da inflação e a insegurança alimentar

devido às medidas de contingências promulgadas. As pessoas mais vulneráveis como

crianças, mulheres, pessoas com transtornos mentais pré-existentes e os profissionais da linha
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de frente foram os mais afetados pelas interrupções nos atendimentos nos serviços de saúde

mental(26).

Foi necessário que os Centros de Atenção Psicossociais encontrassem meios de

adaptação onde não houvesse tanto prejuízo ao PTS dos usuários. Observou-se neste estudo

que os CAPS AD se manteve com portas abertas durante a pandemia, com acolhimento

reduzido e atendimentos individuais, a fim de que o PTS pudesse ser seguido. Porém, estes

atendimentos passaram a ser realizados preferencialmente em ambiente aberto e com o uso de

EPIs.

Com as medidas de isolamento e contingência advindas da pandemia, se iniciaram os

atendimentos on-line, grupos virtuais e monitoramento telefônico dos usuários, sendo que, foi

a estratégia de trabalho mais citada pelos profissionais, utilizadas como estratégia de

organização para reuniões de equipe, teleconsultas, monitoramento de pacientes e para grupos

com os usuários.

As teleconsultas, o monitoramento remoto de pacientes e a comunicação à distância

permitem que o profissional possa manejar a assistência e manter a continuidade do cuidado.

Os atendimentos on-line, os prontuários eletrônicos e as receitas eletrônicas possibilitam a

prestação remota de serviços de saúde para pessoas com deficiência, pacientes com doenças

crônicas, idosos, e recém-nascidos e menores de um ano. Facilitam também a atenção à saúde

pré-natal e perinatal, a saúde sexual e reprodutiva, e a saúde mental, bem como a vigilância e

prevenção de outros riscos para a saúde nos âmbitos da saúde mental, inocuidade dos

alimentos, infecções e doenças transmitidas por vetores(27).

Do ponto de vista dos pacientes, o uso das tecnologias virtuais os capacitam a assumir

um papel mais ativo no controle da doença e evitar interrupções de tratamento decorrentes do

fechamento de estabelecimentos, além de oferecerem uma alternativa a consultas em clínicas

durante a transmissão comunitária de COVID-19. Do ponto de vista do sistema de saúde, os

provedores têm conseguido interagir com seus pacientes remotamente, atualizar os

prontuários eletrônicos dos pacientes (PEP) e até mesmo solicitar uma segunda opinião de

especialistas(28).

Estudos internacionais retratam que profissionais se sentem despreparados e inseguros

ao mudar do atendimento presencial para on-line, além da preocupação sobre a eficácia de

uma avaliação remota e criação de vínculo e, referem que essa ferramenta seja usada apenas

em casos menos complexos e para acompanhamento em situações leves(11-12).

As soluções digitais estão diminuindo o uso de serviços presenciais eletivos, ao

mesmo tempo em que asseguram a prestação de serviços e atendem às diretrizes de saúde
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pública sobre distanciamento físico e isolamento domiciliar. O teleatendimento surge como

mais uma possibilidade de cuidado, trazendo resultados positivos, porém o atendimento

presencial é de suma importância em casos mais severos em que é necessária uma atenção

maior(28-29).

O telemonitoramento ou monitoramento telefônico está indicado para o

monitoramento de casos suspeitos ou confirmados de COVID-19, rastreamento de contatos,

vigilância ativa de síndrome gripal no território, além de outras condições de saúde, que

requerem acompanhamento frequente, dentre eles: portadores de doença mental grave e

moderada e, em especial, aqueles usuários que sabidamente apresentam quadros depressivos

com ideação suicida(23).

Guedes e Kantorski destacam a importância do atendimento remoto durante a

pandemia que apesar da distância física, o uso de ferramentas digitais no cuidado possibilita

um cuidado terapêutico, empático e responsável podendo atingir a população de outras

cidades, regiões e países(30).

Um benefício disto é a possibilidade de atingir o usuário que tem dificuldade no

acesso aos serviços de saúde, podendo atingir a população em qualquer lugar. Porém, pode se

mostrar um desafio, devido ao desconhecimento da teleconsulta pelos usuários, falta de

estrutura (smartphones, computador, etc.), baixa aceitação à prática por usuários e dificuldade

de acesso à internet.

Apesar das dificuldades, essa experiência terapêutica mostra-se como um espaço

potente de cuidado em saúde mental das pessoas em sofrimento psíquico, durante o período

pandêmico, no qual a exacerbação das emoções diante dessa doença desconhecida e a

necessidade das medidas de restrição social geraram uma grande demanda psicossocial da

população(30).

Estudos retratam o uso de grupos on-line no aplicativo de mensagens, WhatsApp,

agindo como um espaço de acolhimento, comunicação, suporte, monitoramento, apoio social

entre os usuários e fortalecimento das relações, podendo reduzir a solidão e servir como

auxílio no manejo de pacientes e encaminhamentos importantes(30-31).

O fim da pandemia ainda não foi decretado pela Organização Mundial de Saúde, mas

há previsão que ainda em 2023 seja decretado. Porém, vemos os números de casos e mortes

caírem no ano de 2022. E com isso, se iniciou a flexibilização das medidas de contenção e

mudanças nos planos de contingência(32).

O uso da tecnologia no cuidado foi a ferramenta mais utilizada durante a pandemia,

como teleatendimentos, criação de grupos de usuários e profissionais em aplicativos de
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mensagens, servindo como ferramenta para realizar busca ativa e auxiliando no

monitoramento e acompanhamento dos usuários à distância. É uma forma de cuidado que

chegou devido a uma situação de emergência, foi bem recebida pelos profissionais e usuários,

e observa-se uma tendência na manutenção de seu uso como uma estratégia de organização do

trabalho.

Limitações do estudo

A pandemia é um assunto muito recente, devido a isso há poucos estudos acerca do

trabalho dos CAPS neste período. Sugerimos que haja mais investimento em estudos e

pesquisas que avaliem as repercussões do trabalho dos Centros Atenção Psicossocial Álcool e

Drogas, analisando as mudanças e repercussões da organização do trabalho antes, durante e

pós-pandemia.

Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde ou Política Pública

Este artigo contribui para o entendimento do trabalho em saúde mental realizado nos

CAPS devido à pandemia da COVID-19. Identificando as práticas e o cuidado neste período,

repercutindo e colaborando para o desenvolvimento de políticas públicas de saúde em

situações de emergências públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo analisar a organização do trabalho nos Centros de

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas frente à pandemia da COVID-19.

Os resultados apontaram as mudanças ocorridas nos CAPS AD devido à pandemia,

que levaram a reorganização e reinvenção do trabalho. Destaca-se a implementação dos

planos de contingência, que trouxeram mudanças no espaço físico, cancelamento de

atividades coletivas, implementação de triagem de usuários, uso de EPIs, maior foco na

higiene de mãos, entre outros.

O uso das ferramentas digitais na rotina do cuidado foi a mudança mais evidenciada

pelos profissionais, grupos, reuniões, atendimentos e monitoramento dos pacientes passaram a

ocorrer virtualmente. A tecnologia surge como uma nova forma de cuidado que tem tendência

a se manter no dia a dia dos profissionais, mesmo com o fim da pandemia. Foi evidenciado
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que há aspectos positivos, como a possibilidade de acessar o usuário em qualquer lugar,

porém vem acompanhado de desafios, visto que o cuidado em saúde mental requer vínculo e

contato, ou seja, a centralidade do cuidado ocorre considerando o aspecto relacional. Assim, é

importante na organização do cuidado em saúde mental considerar que essas relações

implicam também na produção de afeto, confiança, sinceridade, respeito, o que exige e é

facilitado pelo acolhimento presencial, que se dá pela proximidade.
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APÊNDICE A - QUESTÕES ABERTAS

1- Descreva as repercussões da pandemia COVID-19 no trabalho desenvolvido no CAPS.

2- O CAPS que você trabalha desenvolveu alguma estratégia de trabalho frente à pandemia

COVID-19? 

( ) Sim 

( ) Não

Se sim, 3- Descreva quais foram as estratégias de trabalho introduzidas/implantadas no

CAPS, tendo em vistas a pandemia COVID-19.

Obrigada pela sua participação!
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APÊNDICE B - CARTA CONVITE PARA PARTICIPAR DE PESQUISA

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar o

impacto da pandemia pelo novo coronavírus no trabalho dos Centros de Atenção Psicossocial

de Porto Alegre. Esta pesquisa está sendo realizada pela Escola de Enfermagem da UFRGS

tendo como pesquisadora responsável a Prof. Drª Agnes Olschowsky e submetida ao Comitê

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e demais

instituições participantes.

Se você tem interesse em participar da pesquisa clique aqui

https://forms.gle/gn1eWBcDpeqAmGtW9 e você será direcionado (a) para o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido, documento que contém mais informações sobre a

pesquisa. A participação na pesquisa será por meio de resposta a um questionário sobre

vivências, sentimentos e organização do trabalho, bem como, duas questões abertas sobre

repercussões da pandemia do novo coronavírus e estratégias de trabalho utilizadas neste

contexto, por meio eletrônico.

Se após a leitura do Termo de Consentimento você decidir participar da pesquisa,

responda à pergunta: Você concorda em participar da pesquisa?

Ao responder Sim você será direcionado para o questionário. O tempo médio de

resposta é de 30 minutos.

Agradecemos o seu tempo e atenção.

Equipe de pesquisa.

https://forms.gle/gn1eWBcDpeqAmGtW9
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Nº do projeto GPPG ou CAAE 37595020.9.3003.5327

Título do Projeto: Avaliação dos riscos psicossociais relacionados ao trabalho nos centros

de atenção psicossocial frente à pandemia do novo coronavírus.

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar o impacto

da pandemia pelo novo coronavírus no trabalho dos Centros de Atenção Psicossocial de Porto

Alegre. Esta pesquisa está sendo realizada pela Escola de Enfermagem da UFRGS tendo

como pesquisadora responsável a Prof. Drª Agnes Olschowsky e submetida ao Comitê de

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e demais

instituições participantes.

Se você aceitar o convite, sua participação na pesquisa consistirá em responder questões de

múltiplas escolhas sobre suas vivências, sentimentos e organização do trabalho, bem como,

duas questões abertas sobre repercussões da pandemia do novo coronavírus e estratégias de

trabalho utilizadas neste contexto, por meio eletrônico. O tempo estimado para a conclusão

das questões é de 30 minutos aproximadamente.

Relativo aos riscos pela sua participação na pesquisa são mínimos, podendo envolver alguns

desconfortos relacionados ao fato de que pediremos que você examine algumas situações,

sentimentos e práticas para responder as perguntas em ambiente virtual. Dessa maneira, será

assegurada a possibilidade de interrupção da sua participação, bem como, será respeitado o

seu desejo em retomar ou não em outro momento, ou mesmo de abandonar a pesquisa. Os

pesquisadores se responsabilizarão pelo atendimento a qualquer dano decorrente da

participação no estudo.

Os possíveis benefícios decorrentes da participação na pesquisa podem colaborar para o

conhecimento do estado de saúde mental dos profissionais e das questões vinculadas ao

trabalho diante do contexto da pandemia do novo coronavírus, para que se possam embasar

estratégias interventivas e de suporte às equipes de saúde mental.

Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória. Caso você

decida não participar, ou ainda, desistir de participar e retirar seu consentimento, não haverá

nenhum prejuízo ao vínculo institucional.
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Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não

terá nenhum custo com respeito aos procedimentos envolvidos.

Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, resultante de sua participação na pesquisa, você

receberá todo o atendimento necessário, sem nenhum custo pessoal.

Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente. Os

resultados serão apresentados de forma conjunta, sem a identificação dos participantes, ou

seja, o seu nome não aparecerá na publicação dos resultados, sendo os mesmos armazenados

pelo(a) pesquisador(a) principal durante 5 (cinco) anos e após totalmente destruídos

(conforme preconiza a Resolução 466/12).Protásio Alves, 211 - Portão 4 - 5º andar do Bloco

C - Rio Branco - Porto Alegre/RS, de segunda à sexta, das 8h às 17h.

Caso você tenha dúvidas, poderá entrar em contato com a pesquisadora responsável Prof. Drª

Agnes Olschowsky, pelo telefone (51) 99653-8685 e/ou com o Comitê de Ética em Pesquisa

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), pelo telefone (51) 3308-3738 e/ou

Grupo Hospitalar Conceição, contato (51) 3357-2589 e/ou Comitê de Ética em Pesquisa da

Prefeitura Municipal de Saúde pelo telefone (51) 3289-5517.

Você concorda em participar da pesquisa?

(  ) Sim, concordo em participar da pesquisa.

Os pesquisadores armazenarão registro eletrônico (arquivo ou imagem) da concordância em

participar do estudo, pois uma cópia será enviada diretamente para o seu e-mail. Sugere-se

que os participantes armazenem este arquivo eletrônico (salvem imagem ou arquivo em PDF)

ou, se preferirem, imprimam este Termo.
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APÊNDICE D - AUTORIZAÇÃO DE USO DE DADOS

AUTORIZAÇÃO DE USO DE DADOS

Declaro que a acadêmica Caroline Ew Ferreira é membro da equipe da pesquisa PROCAPS

COVID - Avaliação dos riscos psicossociais relacionados ao trabalho nos Centros de Atenção

Psicossocial frente à Pandemia do novo coronavírus. Pesquisa aprovada no Comitê de Ética

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CAAE: 37595020.9.0000.5347), do Grupo

Hospitalar Conceição (GHC) (CAAE: 37595020.9.3001.5530), do Hospital de Clínicas de

Porto Alegre (HCPA) (CAAE: 37595020.9.3003.5327) e da Prefeitura Municipal de Porto

Alegre (CAAE: 37595020.9.3002.5338).

Autorizo a utilização geral e irrestrita do banco de dados da pesquisa pela acadêmica, para

fins de construção do seu Trabalho de Conclusão de Curso.

Prof. Dra. Agnes Olschowsky

Coordenadora da pesquisa

Porto Alegre, 03 de agosto de 2022
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ANEXO A - PARECER DE APROVAÇÃO DA COMPESQ/EEnf –UFRGS
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E

PESQUISA DA UFRGS
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ANEXO C - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E

PESQUISA DO GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO
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ANEXO D - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E

PESQUISA DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE



66



67



68



69



70



71

ANEXO E - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E

PESQUISA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO ALEGRE
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ANEXO F - NORMAS PARA SUBMISSÃO DA REVISTA BRASILEIRA DE

ENFERMAGEM
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